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ANEXO I. TERMO DE REFERÊNCIA

l. Dados do Órgão Gerenciador

tÁl Dêl

N

Órgão: Câmara Municipal de Sanmrém - CMS

CNPJ: I 0.2 I 9.2021000 I -82

Endereço: Avenida Dr. Anysio Chaves, n' 100 I . Aeroporto Velho

CEP: 68030-290

C idade: Santarém-PA

Fones: 093 2l0l -5300

2. OI].lETO

2.1 Registro de Preços para contrâtação de empresa para futurâ aquisição de equipamentos de

informática remanescentes do Pregão 008/2021, para âtender às necessidades da câmara

Municipal de Sântarém, conforme condições. quantidades e exigências estabelecidas nesÍe Edital e

seus anexos.

3..]USTIFICATIVA

3.1. O objetivo desta contratação é promover o registro de preços para eventual aquisição de

equipamentos de informática remânescentes do Pregão 008/2021-CMS, com vistas ao

atenáimento das necessidades da Câmara Municipal de Santarém, conforme quantitativos contidos

neste Termo. objetivando a redução de custos de aquisiçâo e ârmâzenamento, bem como permitindo

um melhor controle dos equipamentos.

3.2. O quantitativo posto foi definido fundamentado em relação de necessidades expostas pelo Setor

de TI dà Cârnara Municipal de Santarém. No entanto, não se pretende adquirir de uma só vez todo o

malerial. até por questões orçamenúrias.

3.3. Do ponro de vista legal, o objeto a ser contratado enquadra-se na categoria de bens e serviços

comuns. de que tratam á L.i n; l0.52OlO2 e o Decreto n" 10.024119, por possuir padrões de

desempenho e características gerais e específicas, usualmente encontradâs no mercado.

3.5. Nesse sentido, a solicilação para Registro de Preços. representa a melhor opção para as aquisições

futurâs. no âmbito do objeto em questão. Considere-se também o fato de as aquisições serem feitas

sempre visando atender áemandas, evitando-se o estoque, o que poderia gerar a perda de garantia dos

equipamentos estocados.

3.6. A opção pela adoção do sistema de Registro de Preços (sRP) deve-se ao fato de este sistemâ ser

um forte áliaio aos príncípios da eficiência e da economicidade. por ser um procedimento que resulta

em vantagens à Administração' reduzindo a quantidade de licitações, por regislrar preços e

disponibiliá-los por um ano, em Ata, para quando surgir a necessidade. executar o objeto registrado.

sem entÍaves trurocráticos, etc. Assim, enquadra-se no Decreto n" 7.89212013, aíi8o l" inciso IV:
'.Art. 3. O Sislema rle Registro de Preços poclerá ser adotado nas segyinles hipóteses. lv - Quando,
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pelu natureza do objeto. nõo for possível deJinir previamente o quanlilalivo a ser demandado pela

Administação:'

3.7 previsto no art. 15. inciso II, da Lei de Licitações (Lei n" 8.666193), como procedimento a ser

utilizado preferencialmente para as compras efetuadas pelâ Administração Pública, o Sistema de

Registro de Preços (SRP) é um conjunto de ações para registro formal de preços relativos à prestâção

de ierviços e aquisição de bens para conlratações futuras. Ou seja, por meio do SRP. o órgão realiza

uma cotação de valores de determinados serviços ou produtos a serem contratados posteriormente

atendendo ao requisito do melhoÍ preço registrado.

i.8 Uma das vantagens da adoção do sistema de SRP é o fato da existência de facultatividade na

aquisição do objeto licitado, sendo assim, a Administração tem a discricionariedade de agir conforme

suas necessidades, podendo flexibilizar suas despesas, com a devida adequação aos recursos

disponíveis.

3.9 Outrossim, através da análise do § 6'. Aí. l5 da Lei 8.666193, afere-se oulra enorrne vânlagem

da adoção do SRP, qual seja, a possibilidade de que qualquer cidadão pode impugnar o preço

constanle do registro, caso haja incompatibilidade com aqueles conslantes da ata e os vigentes no

mercado, o que minimiza os riscos de fraudes nas contratações de objetos comuns, com preços

exorbitantes.

3. l0 Adernais, no momento de assinatura da ata, a Administração não necessita ter disponibilidade

de recursos, bastando que isso ocorra apenas quando da celebração do contrato ou instrumento

equivalente, garantindo-se assim uma prontidão na aquisição dos produlos desejados'

3.1 I Outro fator positivo e que através da adoção do SRP evita-se a multiplicidade de licitações

repetitivas, contínuas e seguidas, com a finalidade de aquisição de um mesmo objeto, ou objetos

semelhantes, estabelecendo-se assim uma rotina aperfeiçoada da atividade licitatória, em obediência

aos Princípios da Eficiência e Economicidade.

3.12 Dessa forma, uma vez que são estabelecidos lotes mínimos para a aquisição de grandes

quantidades. evita-se o preço de varejo - como ocorre nas licitações comuns, visto que o objeto a ser

ádquirido é único - e assim. permite-se aos fomecedores formularem propostas mais vanlajosas, em

estrita conformidade com o objetivo principal do SRP. qual seja, a seleção da proposta mais vantajosa

para a Administração, obedecendo estritamente ao interesse público'

3. | 3 Além disso. a adoção do Sistema de Registro de Preços permile um aumento na competitividade.

porquanto permite a paíicipação das pequenas e médias empresas nas Licitações. devido à

possibilidade de parcelamento das compras, obras e serviços a serem entregues'

3.14 Assim, -a adoção do SRP determina, com absoluta certezâ, flagrante economia, além de ganho

em agilidaie . ,"guiunçu, com pleno atendimento ao princípio da eficiência, recentemente elevado a

prinJpio constituiional da Administração Pública". (BITTENCOURT' 2003. p 48)'

3.l5Outro potencial vanlagem do sRP é a possibilidade de que seja exercido um melhor controle

de qualidade dos objetos adquiridos através da Licitação, isso se deve ao falo de que existem muitas

limitações e dificuldâdes enfientadas pelo Administrador em relação às especificações técnicas, sendo

assim, frequentemente a aquisição de produtos de baixa qualidade ou âIé mesmo incompatíveis com

as reais necessidades da Administração, trazem a ela, grandes prejuizos'

3.16 Assim, caso seja verificada a incompatibilidade entre objeto fomecido e as necessidades desta.

é facultado â ela nâo contratar mais com o licitante vencedor, havendo ainda a possibilidade de

N
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{. DETALHAMENTO DO OBJ[To:

Valor total estimado R$ 228.535,92 (duzentos e vinte e oito mil quinhentos e trintâ e cinco reais

e noventâ e dois).

4.2. Na hipótese de não haver vencedor pâra a cota reservada, esla poderá ser adjudicada ao vencedor

da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço

do primeiro colocado da cota principal.
4.1 Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota prinCipal, a Contratação daS COtas deveú

ocorrer pelo menor preço.

4.4 Não será permitido o fornecimento ou participação de empresas em consórcio.

4.5 Será dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando forem adjudicados

aos licitantes qualiÍicados como microempresas ou empresas de pequeno poíe, ressalvados os casos

em que a cotá reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido,
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DISCRIMINAÇÃO UND QTD/
ANO

VAL. UNIT.
VALOR
TOTAL

ESTI MADO

Desktop Und 21 RS 3.757.s0 RS 101.452.50

Desktop - Cota Reservada para ME/EPP em

até 25Vo
Und () R$ 3.757.50 R§ 33.817.50

-) Desktop Workstation Und 5 RS t0.218.2ó RS 51.09r.30

l Notebook 8 GB l.lnd 7 RS 4.696.50 Rs 32.875,50

Router Board Und .l RS 2.324.78 RS 9.299.12

Total Estimado: l{s 228.535.92

realizção de um novo ceíame licitatório. visto que não há obrigatoriedade de adquirir todo o
quantitativo presente na atâ.

3.17 Sendo assim, a adoção do Sistema de Registro de Preços tem se mostrado demasiadamente

vantajosa, visto que, além de dar celeridade ao processo de contratação de bens e serviços, está

estritamente ligada aos Princípios basilares da Administração Pública, o que garante a probidade nas

conlratações.

3.l8 O Poder Público desenvolve atividades para dispor o bem-estar de seus jurisdicionados. Isso

tudo se presencia na órbita de atos que traduzem a sua finalidade. De igual modo. sabemos que o

Estado ou exerce atividades destinadas a perseguição de seus objetivos institucionais ou históricos,

com execução de tbrma direta, ou socorrendo-se ao serviço realizado por terceiros, o particular. As

empresas a serem contratadas para esle fim devem observar as recomendações do instrum€nto

convocatório, bem como as suas particularidades.

3.19 A aquisição do objeto será realizada através de licitação na modalidade Pregão Eletrônico SRP,

ficando sob a responsabilidade da Câmara Municipal de Santarém através do Núcleo Técnico de

Licitações, a realização do cename.
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conforme vier a ser decidido pela Administração, nos termos do art. 8", §4'do Decreto n 8.538, de

2015.
4.6 Nos termos do Art. 48, Ill dâ Lei Complementar n. 123, de 2006 (atualizada pela LC n. 147/2014).
25%o (vinte e cinco por cento) do objeto é destinado para a contratação de microempresas e empÍesas
de pequeno porte.

5. VIGÊNCIA

5.1. O prazo de vigência e execução do contrato será de 12 meses, prorrogável nos termos da
legislação Vigente, ou seja. podendo ser prorrogado mediante Termo Aditivo no termo do art. 57.
Inciso II. § 2o e art. 65, l. alínea b. § l'da Lei de Licitações e Contratos 8.666/93;

6. PRAZO, FORMA E LOCAL DE ENTR.EGA

ó.1 Os itens acima listados não necessariamente serão adquiridos em sua totalidade. Os mesmos são
quantidades estimadas. sendo considerados apenas para fins de adjudicação e posterior convocação
para assinatura da Ata de Registro de Preços. As Iicitantes para as quais forem adjudicados os itens
acima especificados e forem convocadas para a assinatura da Ata, obterão apenas o direito e a

exclusividade de fomecimento dos referidos itens até o término da vigência contratual. lsto posto,
alertamos que esta Administração não se encontra obrigada a adquirir previamente os produtos retro
mencionados, diante de tal fato a Câmara Municipal de Santarém, não se responsabiliza por eventuais
prejuízos financeiros, não cabendo por parte dos licitantes qualquer recurso sob alegaçâo da
expectativa da compra por paíe da dessa Casa de leis.

6.2 A quantidade estimada para o presente processo licitatório, relacionado neste termo, serve âpenâs

como orientação. não constituindo. sob hipótese alguma garantia de faturamento.

6.3 Os equipamentos deverão ser enlregues em até l0 (dez) dias uteis após o recebimento da nota de

empenho e de acordo com a solicitação formal do órgão no seguinte endereço: Câmara Municipal de
Santarém. Avenida Dr. Anysio Chaves. n. 1001, CEP 68.030-290. Santarem/PA. Zona Urbana, no
horário de 08h às l4h, de 2" a 6" feira, para eÍ'etivar a entrega respetiva, quando então apresentará a

nota fiscal correspondente. que depois de conferida e atestada será paga em até 30 dias, ou,
excepcionalmente. nos casos previslos no an. 24. Il da Lei 8.666/93 será obedecido o prazo previsto
no an. 50, §3' da Lei 8.666193;

6.3.1 A empresa vencedora deverá comunicar a data e o horário previsto para a entrega â Câmâra
Municipal de Santarém, no horário de expediente, com no mínimo 48 (quarenta e oito) horas de
antecedência; através do e-mail disponibilizado na ordem de compra/ou documento semelhante.

6.4 O recebimento e a aceitação dos materiais eslaÍão condicionados após avaliação pelo responsável
técnico da CMS. sendo âtestados. mediante avaliação técnica favorávell

6.5 A aceitação do objeto eslá condicionada ao atendimento das especificações mínimas constantes
neste termo de referência:

6.6 Os itens deste Termo de Referência a serem adquiridos deverão ser novos e de primeiro uso e que

estejâm na linha de produção atual do fabricante e, em perfeitas condições de uso, nos termos da
legislação vigente;

6.7 O prazo de garantia será de no minimo l2 (doze) meses, contra defeito de fabricação, contados a

partir da data da entrega, ressalvadas as garantias especiais inseridas nas garantias descritivas dos
itens adquiridos, se Íbr o caso.
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6.7.1 A garantia no prazo mínimo aqui estipulado consiste na prestação pela Contratada, de todas as

obrigações estabelecidas no Código de Defesa do Consumidor (e suas alterações), bem como dos

encargos previstos à Contratada neste instrumento, durante este período os repâros e substituições
porventura necessários deverão ser realizados pela Contratada, sem ônus para â Contratante;

6.8 Não serão aceitos equipamentos diferentes dos especificados neste Termo de Relerência. fora dos

prazos mínimos estipulados, em mau estado de conservação, falsificados, remanufaturado ou

recondicionado, de qualidade inferior. com a embalagem danificada ou com os lacres de segurança

rompidos;

6.9 O licitante Íica obrigado a emitir tantas quantas forem as notas fiscais necessárias por

fornecimento. hala vista que o fornecimento dar-se-á mediante prestaçâo contínua e futura de acordo

com as necessidades da Câmara Municipal de Santarém.

6. l0 E vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Pregão Eletrônico;

6.1 I Aceito a entrega, será procedido o alesto na Nota Fiscal, autorizando o pagamento.

6. I 2 Nào aceito o bem entregue por estar em desacordo com o Termo de Referência, será comunicado

à empresa adjudicatíria, para que proceda a respectiva e imediata substituição. parâ que se possa

adequar o solicitado, de forma a atender àquilo que efetivamente se pretendia adquirir.

7. OBRIGAÇOES DA CONTRATADA

1.1 A CONTRATADA compromete-se e obriga-se a cumprir o estabelecido deste Termo;

7.2 A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas, diretâs e indiretas, decorrentes do

cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus à CONTRATANTE;

7.3 A CONTRATADA será responsável pela observância de toda legislação pertinente diÍeta ou

indiretamente aplicável ao objeto;

7.4 A CONTRATADA será a única responsável por danos e prejuízos, de qualquer naturezq

causada a CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução do objeto, isentândo a

CONTRATANTE de todas as reclamações que porventura possam surgir, ainda que tais reclamações

sejam resultantes de âtos dos seus prepostos ou de quaisquer pessoas fisicas ou jurídicas, empregadas

ou ajustadas na execução do objelo;
7.5 Fica expressamente estipulado que não se estâbelece por força do fomecimento do objeto
qualquer relação de emprego entre a CONTRATANTE e os empregados da CONTRATADA;
7.6 A CONTRATADA se responsabiliza por todas as despesas decorrenles do objeto.

7.7 Respeitar âs normas e procedimentos de controle e acessô às dependências da

CONTRATANTE:
1.8 Acalar todas as orienlações da CONTRATANTE, emanadas pelo fiscal do contrato,

sujeitando-se à ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e

atendendo às reclamações formuladas:
7.9 Manter, durante o fomecimento do objeto, em compatibilidade com as obrigações a serem

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

7.10 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do contrato.

7.ll Fomecer os itens solicitados nesle edital de primeira qualidade, observando o registro nos

órgãos competentes e o prazo de validade, sendo vedada a utilização de produtos com alterações de

características, ainda que dentro do prazo de validade;
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7.12 Será considerada recusa formal da CONTRATADA â não entrega do objeto no prazo

estabelecido, salvo por motivo de tbrça maior ou caso fortuito, assim reconhecido pela

CONTRATANTEi
7 .13 Cumprir os horários de enlrega do objeto deste contrato estabelecidos pela CONTRATANTE.
7 .14 Possuir certificação digital do CNPJ da empresa em conformidade com o padrão de assinatura

digital da lnfraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, para assinatura dos contratos e

aditivos que vierem a surgir da conlrataçãoi
7. | 5 Cumprir outras obrigações previstas no Código de Proteção e Defesa do Consumidor (Lei

n'8.078/90) que sejam compaÍíveis com o regime de direito público;

7.16 Indenizar quaisquer danos ou prejuizos causados a Câmara Municipal de Santarém ou a
terceiros. por ação ou omissão no fomecimenlo do objeto deste Termo.

7.11 Aceitar, nos termos do § l'do artigo 65 da Lei 8.666/93, os acréscimos ou supressões de até

25% (vinte e cinco por cento) que se fizerem necessários.

7.18 Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, em conformidade com art.

55. inciso XIII, da Lei n' 8.666/93. incluindo a atualização de documentos de controle da arrecadação

de Iributos e contribuiçÕes e outras legalmente exigíveis.
7 .19 Colocar à disposição da Câmara Municipal de Santarém, os meios necessários à comprovação

da qualidade dos objetos licitados, permitindo a verificação das especificações em conformidade com

o descrito nesle Termo de Referência:

7.20 A CONTRATADA está obrigada a reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no total

ou em paíe, o objeto deste contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, no prazo

de até 05 (cinco) dias úteis.

S. OBRIGAÇÔES DA CONTRATÁNTE

8.1 Observar as leis, decretos, regulamentos, portarias e normâs federais, estaduais e municipais

diretâ e indiretamente aplicáveis ao objeto deste Termo.
8.2 Responsabilizar-se pela lavratura do respectivo contrato ou instrumento equivalente, com

base nas disposições da Lei n' 8.666193 e suas alterações.

8.3 Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a execuçâo.

8.4 Processar e liquidar a fatura correspondente, através de Ordem Bancária, desde que não haja

fato impeditivo imputado ao FORNECEDOR.
8.5 Rejeitar, no todo ou em parte, o(s) bem(s) entregue(s) fora das especificações deste Termo.

8.6 Receber os produtos de acordo com as disposições deste Termo'

8.7 Comunicar imediatamente a cONTRATADA qualquer incorreção apresentada com o objeto

entregue.
8.8 Prestar quaisquer esclarecimentos que venham ser formalmente solicitados pela

CONTRATADA e pertinente ao objeto.
g.g zelar para que durante a vigência do contrato sejam cumpridas as obrigaçÔes assumidas por

parte da CONTRATADA, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação

exigidas na prestação.

8.10 Notificar a coNTRATADA, por escrito, a ocorrência de eventuais imperfeições no cuno da

execuçâo do contrato. Ílxando pÍazo para sua correçâo.
g.ll Acompanhar, fiscalizar e avaliar os serviços prestados pela CoNTRATADA. por intermédio

de servidor designado para atuar como fiscal do contrato, que será responsável por comunicações,

notificaçôes. solicitações, requisições e demais atos relativos à execução do contrato, anotândo em

registro próprio as ocorrências da relação contratual.
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8.12 Permitir o livre acesso dos funcionários da CONTRATADA para a entrega e devolução dos
equipamentos. desde que devidamente identificados com crachá ou outra identificação da Licitante;
8.13 Proceder à conferência das Notas Fiscais/Faturas, atestando no corpo das mesmas, à entrega
dos objetos licitados;
8.14 Efetuar pagamenlo à contratada de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidas

no contralo, mediante Nota de Empenho:

8.15 Rejeitaros equipamentos cujas especificações não atendâm aos requisitos mínimos constantes
neste 'l'ermo de Referência:
8.16 Notificar a licitante, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades dos

equipamentos conslantes no item que compõem o objeto deste TR, para que sejam adotadas as

medidas corretivas necessárias;

8,17 Aplicam-se também as obrigações constantes Na Lei Federal n' 8.666193 e demais normas
peninentes.

9. FISCALIZAÇÃO

9.1 A Í'iscalização e acompanhamento da execução do Contrato serão realizados por Fiscal do

contrâto, o servidor Dario Pereira de Aguiar, servidor público, Matrícula n" 120545-5, designada

pelo órgão solicitante como FISCAL TITULAR e o servidor Josafá Freitas Correia, servidor

público, Matrícula n" 120764-4, designada pelo órgão solicitante como FISCAL SUBSTITUTO,

observando-se as disposições contidas no artigo 67 e parágrafos da Lei 8.666/93, cabendolhes

dentre outros observando-se as disposições contidas no anigo 67 e parágrafos da Lei n" 8.666/93.

cabendo dentre outros:

a) Solicitar a execução dos objelos mencionados;

b) Supervisionar a execução do objeto. garantindo que todas as providências sejam tomadas para

regularização das falhas ou defeitos observados;

c) Levar ao conhecimento da autoridade competenle qualquer inegularidade fora de sua

competência;

d) Solicitar à CONTRATADA e seus prepostos, designados por escrito, ou obter da

Administração. tempestivamenle, todâs as providências necessárias ao bom andamento deste

Contrato e anexar aos autos do processo correspondente cópia dos documentos escritos que

comprovem essas solicitações de providências:

e) Acompanhar a execução do objeto, âlestar seu recebimento parcial e definitivo e indicar as

ocorrências de indisponibilidade:

t) Encaminhar à autoridade competente os documentos que relacionem as importâncias relativas

a multas aplicadas à CONTRATADA, bem como os referentes a pagamentos.

9.2 O acompanhamento e a fiscalização acima não excluirão a responsabilidade da

CONTRATADA. ficando esta responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou

a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato. nem conferirão ao

CONTRATANTE. responsabilidade solidária. inclusive perante terceiros. por quaisquer

irregularidades ou danos na execução do serviço contralado.

PÁGI}u
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9.3 As determinações e as solicitações formuladas pelos representantes do CONTRATANTE'

encarregados da fiscalização do contrato, deverão ser prontamente atendidas pela

CONTRATADA, ou nesta impossibilidade. justificadas por escrito.

9.4 Parâ a aceitação do objeto, os responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização. observarão

se a CONTRATADA cumpriu todos os termos constantes do Edital e seus anexos, bem como de

todas as condições imposlas no inslrumento contratual.

9.5 É vedado ao Município e aos fiscais designados, exercer poder de mando sobre os

empregados da CONTRATADA. reportando-se somente âos prepostos e responsáveis por ela

indicados.

IO. DOTAÇÁO ORÇAMENTÁRIA

l0.l As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própri4
prevista no oÍçamento da Câmara Municipal de Santarém, serão informadas na assinatura do contrato.

lo.2 Nâ licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que

somente seá exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil, conforme dispõe o

aíigo 7' § 2' do Decreto Federal n' 7.89212013.

II. PAGAMENTO

I | .l O pagamento será realizado no prazo em até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento

dâ Nota Fiscal ou Fatura, ou. excepcionalmente, nos casos previstos no ârÍ. 24. ll da Lei 8.666/93

será obedecido o prazo previsto no art. 5o. §3'da Lei 8.666193. através de ordem bancária, para

crédito em banco. agência e conta correnle indicados pela CONTRATADA.

I l.l.l. Banco: 

-, 
Agência: no- Conta Corrente: no 

-I 1.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão

CONTRATANTE atestâr a execução do objelo do contrato.

1 | .l o recebimento de bens com valor superior ao que dispõe o aú. 23, alínea a, da Lei 8666193

deverá ser feito nos termos do que dispõe o an. 15, §8" da Lei 8666/93.

I1.3.1 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal (mencionada no aÍl.29 da Lei n" 8.666, de 1993), constatada por meio de

consulta on-line aos sitios eletrônicos oficiais.

ll.3.l. Constatando-se, junto ao SICAF ou site eletrônicos oficiais, a situação de

inegularidade do fomecedor CONTRATADO, deverão ser tomadas as providências previstas no

do art. 3 I da Instrução Normativa n' 3, de 26 de abril de 201 8.

I t.4. Havendo erro na apresentação dâ Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação,

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação

financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará

sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo

para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acârretandÔ

qualquer ônus para a CONTRATANTE.

C
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| 1.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária

paÍa pagamento.

I l.ó. Antes de cada pagamento à CONTRATADA. sení realizada consulta on-line aos sítios

elerrônicos oficiais ou ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas

no edital.Constatândo-se, junto aos síIios eletrônicos oficiais ou ao SICAF' a situação de

irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no

prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesâ. O

prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da CONTRATANTE.

ll.?. Previâmente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá

realizar consulta para identificar possivel suspensão temponlria de participação em licitação, no

âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências

impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29. da lnstrução Normativa n" 3, de 26 de abril de

2018.

t 1.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a coNTRATANTE

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência da coNTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para

que sejam acionados os meios peninentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

11.9. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à

CONTRATADA a amPla defesa.

I1.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizâdos normalmente, até que

se decida pela rescisão do contrato. caso a coNTRATADA não regularize sua situação.

t l.l l.l. Será rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA inadimplente nas condições

de habilitação, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público

de alta relevânciâ. devidamente justificado. em qualquer caso, pela mríxima autoridade da

CONTRATANTE.
. . Quando do pagâmento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

I l.l2.l. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar n" 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentâção de

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido

previsto na referida Lei complementar.

I2. REAJUSTE

12.1. CoNTRATANTE E CONTRATADO acordam que o preço contratado permanecerá

irreajustável durante l2 (doze) meses a partir da data de apresentação da proposta vencedora da

licitação. Após este privo, caso haja um termo aditivo, o preço poderá ser reajustado usando como

parâmetro o indice Geral de Preço (lGP) calculado pela Fundação Getúlio Vargas'

12.2 Carante-se o direiro à revisão do contrato, com vistas ao restabelecimento do equilíbrio

N t
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econômico-financeiro, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de

consequências incalculáveis, relardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso

de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e

extracontratual, nos termos da Lei n". 8.666/93 e alterações posteriores, mediante devida j ustificativa

escrita e Íundamentada.

I2.] DO AUMENTO OU SUPRESSÀO.

12.3.1 No interesse da Administração do CONTRATANTE, o valor inicial atualizado do Contrato

poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto

no artigo 65. parágrafos I 
o e 2o, da Lei n" 8.666/93.

12.3.2 A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições licitadas os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite ora previsto, calculado sobre o valor a ser

contratado.

I 2.3.4 Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula, salvo as

supressões resultante e acordo celebrado entre as partes contratantes.

1.3. PENALIDADES E SANÇOES ADMINISTRATIVAS

*

28

l3.l . Serão aplicadas à CONTRATADA, garantidos o conlraditório e a âmpla defesa, as penalidades

conforme a seguir:

13.2 A empresa que, convocada dentro do prazo de vâlidade da sua proposta, não celebrar o contrato

ou assinar a Ata, deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou âpresentar

documentaÇão falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta,

Íàlhar ou Íraudar a execução do contrato. comportâr-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal,

ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Pública do Município de Santarém - PA e

será descredenciada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fomecedores (Sical)' pelo prazo de

até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previslas em edital e no contrato e das demais cominações

legais

f3.3 Subsidiariamente. nos termos do art. 87 da Lei n". 8.666/93. pela inexecução total ou parcial

das condiçôes estabelecidas neste instrumento, â Câmara Municipal poderá, garantidâ a prévia defesa

da empresa. que deverá ser apresentada no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da suâ nolificação,

aplicar. sem prejuízo das responsabilidades penal e civil. as seguintes sanções:

I - Advertência, por escrilo, quando a empresa deixar de atender quaisquer indicações aqui constantes;

ll - Multa compensatóriâ/indenizatória no percentual de 5% (cinco por cento) calculâdo sobre o valor

contratâdo;

III - Suspensão temporária de panicipação em licitação e impedimento de contratar com a Câmara

municipal de Sanlarém, pelo prazo de até 2 (dois) anos; e

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou âté que seja promovida a reabilitação perante a

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com

base no inciso anterior.
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13.4 Na hipótese de atraso no cumprimento de quaisquer obrigações assumidas pela empresa, a esta

será aplicada multâ moratória de 0,5o/o (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor do contrato ou

instrumento equivalente, por dia de atraso, limitada a I0oá (dez por cento) do valor inadimplido.

1 3.5 O valor da multa aplicada, tanto compensatória quanto moratória, deverá ser recolhido a Câmara

Municipal de Santarém. dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis após a respectiva notificação.

13.6 Caso não seja paga no prazo previsto no subitem anterior, a multa será descontada por ocasião

do pagamenlo posterior a ser efetuado pela a Câmara Municipal de Santarém ou cobrada
judicialmente.

13.7 AIém das penalidades citadas, a empresa ficará sujeit4 ainda, no que couber, às demais

penalidades referidas no Capítulo lV da Lei n'8.666/93.

14. DO RECEBIMENTO

I5. FUNDAMENTO Lf,GAL
I 5.1 Lei n". 8.666193. aualizada:

15.2 Lei n. 10.520 de 1710712002, que instituiu modalidade de licitação denominada pregão, para

aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências.

15.3 Decreto n' 10.024 de 20 de setembro de 2019.

l5.4Decreto no 7.892 de 23 de janeiro de 2013.

15.5 Decreto no 206/2018.

15.6 Decreto n" 70612021 .

15.7 Lei Complementar n

16. DA LOCALIZAÇ
' 123. de l4 de dezembro de 2006.

Ão oo muxtciPlo DE sANTARÚM

,rr

t

l6.l É sede da Região Metropolitana de Santarém, o segundo maior aglomerado urbano do Pará.

pertence à mesorrigião do Baixo Amazonas e a microrregião de mesmo nome. Situa-se na

29

14. I O recebimento e a aceitação dos itens licitados dar-se-ão por comissão ou servidor responsável,

sendo atestados, mediante termo circunstanciado, e serão recebidos:

i. Provisoriamente: no ato da entrega, para posterior verificação da

conformidade do item, com as especificações conlidas no Termo de Referência, mediante a emissão

do termo de Recebimento Provisório; e,

ii. Definitivamente: no prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis,

contados a partir da assinatura do termo de recebimento provisório e após a

verificação de sua compatibilidade com as especificações do objeto desta

licitação, mediante a emissão de Termo de Recebimento Definitivo assinado

pelas partes.

),4-2O prazo pararecebimento definitivo poderá ser estendido de forma a garantir maior possibilidade

ao contratante de verificação da adequação do serviço contratado, considerando que o artigo 73

§3. da Lei n. 8666/93 faculta a administração o prazo de até 90 dias para a emissão do termo de

recebimento defi nitivo.

14.3O referido prazo pode ficar suspenso, ou mesmo ser prorrogado, em eventual discordância das

condições de prestação e validação, de modo que a CONTRATADA faça os ajustes necessários

de correção, ou apresente asjustificativas peíinentes a avâliação realizada.
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confluência dos rios Tapa.iós e Amazonas. Localizada a cerca de 800 km das metrópoles da Amazônia

( Manaus e Belém). é conhecida poeticamente como "Pérola do Tapajós".

16.2 O âcesso se dá de três formas: Transporte aéreo, terrestre e hidroviário, sendo o hidroviário o

mais utilizado em deconência da rede hidrográfica.

ló.3 O transooÍe aéreo é realizado através de voos diários por aeronaves de diferentes dimensões.

Aeronaves a jato de grande porte levam aproximadamente uma hora de viagem até as cidades de

Belém e_lvlglaUS, se estendendo, a partir das mesmas, para outras regiões do país (nordeste. centro-

oeste. sul - sudeste) e exterior.
16.4 Por via terrestre o acesso até a Capital do Estado é possível através da-BB:LtíL( Rodovia

Federal Santarém-Cuiabá), ligando Santarém ao município de Rurópolis. com 229 km de estrad4

cruza ndo a part ir daí a-BB:2lL (Rodovia Transamazônica). percorrendo 90 km até o município de

Ibçê§, passando Por diversos municípios ( Uruará. Medicilândia. Brasil Novo, Altam ira. Belo Monte.

Anaou. Pacaiá. Novo Repartimento) até chegar em Tucuruí via BR-422. em seguida percoÍre os

municioios de Breu ranc0 Goi Tailând Abaetetu Anani para

finalmente alcançar a BR-3 16. e a cidade de Belém, através de linhas regulares de ônibus.

16.5 A modalidade hidroviári a é o mais importante meio de locomoção de passâgeiros e transporte

de cargas devido à existência dos vários rios que formam a rede hidrográfica (Amazonas. Taoaiós.

Araoiuns. Curuá-Una. Moi u e Mojuí) e desempenha importante papel na economia local

Embarcações de médio Porte fazem a navegação fluvial para as cidades de Belém (Pará), Manaus e

Macaoá. As embarcações de grande porte fazem a navegação de longo curso. De Santarém Para â

cap ital do Estado. via fluvial, são 880 quilômeros de distância e para Manaus são 756 quilômetros'

17. DECLARAÇ Ão D0 sol-lctrANT[

l7.l Declaramos que este Termo de Referência está de acordo com a Lei n' 8.666/93' Lei n'
10.024/2019, e legislação em vigor.

Aulorizado por RONAN

MANUEL
LIEERAL LIRA

Âssinadode
foÍma digitalpor
RONAN MANUEI.

LIBERAL LIRA

RoN AN .lt{*qruiff L lsrmemr rclna J L_. }l I oR
PresidentÉ?? â n,ara lrRlÍlici pal de Santarém/PA

Biênio 202l-2022
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ANFXrl I - DO TERMO DE R.EFERÊNCIA

DESCRIÇÃO DOS OBJETOS LICITADOS

Item: 0l e 02 Objeto: Desktop Quantidâde: 36
unidades

Descrição do Objeto:

Processador: Deve atingir índice de, no mínimo. 7.500 pontos para o desempenho, tendo como referência

a base de dados do site Dubenchrnark.neti cr) ru list.php: OU possuir, no mínimo, velocidadehttD:1i'www.c

de 2.4 Chz (sem uso de turbo boost); não serão aceitos processadores descontinuados pelos fabricantes

dos processadores. Possuir memória cache de 4 MB ou superior;

Memoriâ Principal: Dotada com tecnologia DDR-4; SuPorte à tecnologia Dual channel; no mínimo 8

(oito) CBs de memória instalada em um módulo, com tecnologia Dual Channel; Suporte a expansão

mínima de l6 cBs de memória, sendo permitida a troca do(s) módulo(s) de memória. Não seni permitido

o pente de memória soldado na placa mãe;

Blos: Deverá ser desenvolvida em português ou inglês. compatível com o padrão UEFI; possibilitar que

a senha de acesso ao BIOS seja ativada e desativada via SETUP; permitir senhas de Setup para Power On

e Administrador.
placa Mâe: No mínimo 2 (dois) slots de memória RAM DDR4; de fabricação própria e exclusiva para o

modelo oferlado, não sendo aceitas placas utilizadas em livre comércio; possuir no mínimo 5 (cinco) portas

uSB, sendo pelo menos 2 (duas) padrão usB 3.0 ou superior. Não será permitida a utilizaçâo de hubs ou

adaptadores irCI para disponibilização das portas USB solicitadas; O chipset deve ser da mesma marca do

fabricante do processador.

Armazenâmcnto: Disco sÓlido (SSD) padrão SATA ou M.2 com capacidade de armazenamento de no

mÍnimo 240 cB ou superior; oU Disco Rígido (HD) SATA com capacidade de armazenamento de no

mínimo 500 GB ou suPerior;

ptâca de rede cabeada: Em conformidade com o padrão 802.3; Operar a 10/100/1000 Mbps, com

reconhecimento automálico da velocidade da rede; Capacidade de operar no modo full-duplex; deve

supoÍtar lPv4 e lPv6; ConectoÍ RJ-45 fêmea.

Controladora de vídeo: Suporle à resolução mínima de 1920 x 1080 a 60 Hz; Padrão HDMI ou VGA

(com cabos de no mínimo I metro' compatíveis com as entradas de vídeo dos monitores);

Controtadorâ de Áudio: Controladora de Áudio High Definition lntegrada à placa mãe; Saída de áudio

e entÍadâ para microfone sendo aceita interface tipo combo;

Gabinete: Fonte de alimentação ATX com potência de no mínimo 450W e como Cenificação 80 Plus; O

cabo de força deverá estar de acordo com a exigência da nova norma do INMETRO NBR 14136 e tamanho

mínimo de I metro de comprimento; Deve possuir sistema de refrigeração adequado ao processador e

demais componentes inremos ao gabinete. para garanlir a temperatuÍa segura de funcionamento e vida útil

dos componentes;

Monitores: cada Desktop contará com 0l (um) monitores com as seguintes características mínimas: Tela

100%planadotipoLED;Tamanhomínimode2l'';Proporçãol6:9;Reso|uçãomínimadel920xl080
pixels;Frequênciadeatualização:75H2;ConectoresdeEntrada:01(uma)entradadisponívelHDMIou
VGAcompatívelcomogabinetedoDesktop;Contro|edigitaldebrilho'contraste,posicionamento
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vertical e posicionamento horizontal; Todos os cabos e conectores necessários ao funcionamento dos

equipamentos deverão ser fornecidos, com comprimento mínimo de I m (um metro); Deve ser fomecido

cabo de conexão à rede elétrica com plugue conforme o Padrão NBR-14136; Garantia MONITOR l2
meses.

Mouse: Cor preta; Óptico, com botões esquerdo, direito e central próprio para rolagem; Formato

ergonôrnico e conformação ambidestra; Resolução mínima de 800 (oitocentos) dpi ou superior; conectoÍ

tipo USB. sem o uso de adaptador PS2: Garantia minima do kil: l2 meses.

Teclado: Padrão ABNT-2 e conector tipo USB, sem o uso de adaptador PS2: Teclados: Padrões da ABNT
(Associação Brasileira de Normas Técnicas), com regulagem de altura e inclinação do teclado; Garantia

rnínima TECLADO do kit: l2 meses.

Gârantia: Os equipamentos devem possuir garantia por um período mínimo de l2 (doze) meses; esta

rnodalidade de cobertura de garantia deverá, obrigatoriamente, entraÍ em vigor a partir da data de atesto

da respectiva nota fiscal dos equipamentos fomecidos.

Item:03 Objeto: Desktop Work Station Quantidade: 05 unidades

Descrição do Objeto:

Processador: Possuir desempenho mínimo de pontuação 9000 no site

nubenchmark.net,cp Lr list.oho. ou superior: OU possuir. no rninimo. velocidade de 1.0 GhzItltp:, 'u rr ».c
(sem uso de turbo boost); não serão aceitos processadores descontinuados pelos fabricantes dos

processadores; 8 MB (oito megabytes) de cache; Arquitetura de 64 bits, com extensões de virtualização;

Sistema Básico de Entrada e Saída - BIOS

placâ-mâ€: De fabricação própria e exclusiva para o modelo ofertado. não sendo aceitâs placas utilizadas

em livre comércio; A placa màe deve conter os seguintes dispositivos e recursos, nas quantidades mínimas

indicadas ou superiores. todos integrados, soldados na placa principal como parte do Projeto de arquitetura

do fabricante, não sendo permitida a iníalação de placas ou acessórios de expansão para qualquer um dos

recursos exigidos: Mínimo 5 (cinco) portas USB, destas, pelo menos 2 (duas) portas USB 3.0, conectadas

diretamente na placa mãe sem o uso de hubs e/ou adaptadores PCI;

Suporte â: Possuir senhas de Setup e Power On;

Memória Principal (RAM): Deve ter inslalados, no mínimo, l6 cB (dezesseis) gigabyes de memória

RAM Dual Channel, tipo DDR4 SDRAM, sempre comPatível com o restante do sistema; expansível no

mínimo 32 CB (trinta e dois) gigabytes;

Armâzenamento: O equipamento deve ser entregue com. no mínimo, 2 discos, sendo: 0l (Um) disco de

tecnologia SATA de 7.200 RPM ou SAS de 3,5 polegadas com capacidade mínima de I TB (um terabyte);

0l (Uma) unidade de drive de eslado sólido (SSD) instalada. interna, de no mínimo 240 GB, com interface

tipo PCIe 3.0 ou SATA-3 (ou superior) ou M2. com velocidade nominal de transferência de 06 (seis)

Gbps; Não seú permitido o pente de memória soldado na placa-mãe; Deve teÍ leitor de cartão de midia

SD.

Controladorâ de vídeo: Placa Cráfica Off-Board, homologada pelo fabricante, comprovada por meio de

declaração do fabricante; Ter capacidade mínima de 4 GB (quatro Sigab)aes) de memória GDDR5 ou

superior. dedicada, e possuir: Interface de no mínimo 256 (duzentos e cinquenla e seis) bit; Interface

controladora de video compatível com WXGA padrão PCI Express l6X ou superior, com capacidade para

controlar 02 (dois) monitores simultaneamente: Com no mínimo: 02 (duas) interface HDMI; Deve possuir
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compatibilidade com a tecnologia Directx I I ou superior; Se as portas digitais forem do tipo Displayport.

os adaptadores para os monitores deverão ser entregues com o equipamento;

lnterfaces: Controladora de Rede integÍada à placa mãe, com velocidade de l0/ 100/ l000Mbits/s, padrões

Ethemet. Fast-Ethernet e Gigabit Ethernet, autosense, full-duplex, plug-and-play, configuável totalmente

por software, com conector padrão RJ-45; Conlroladora de som com conectores de saída e microfone;

Possuir no mínimo 5 (cinco) portas USB. sendo pelo menos 2 (duas) Padrào USB 3.0 ou superior; Não

serão aceitas a utilização de hubs ou portas USB instaladas em adaptadores PCI:

Mouse: Óptico, com botões esquerdo, direito e central próprio para rolâgem; Formâto ergonômico e

conformação ambidestra; Resolução mínima de 800 (oitocentos) dpi ou superior; conector tipo USB. sem

o uso de adaptador PS2i Garantia de l2 meses;

Teclado: Padrão ABNT-2 e coneclor tipo USB, sem o uso de adaptador PS2; Teclados: Padrões da ABNT
(Associação Brasileira de Normas Técnicas), com regulagem de altura e inclinação do teclado; Garantia

de l2 meses:

Fonte de Alimentaçâo: Fonte de alimentação para corrente altemada com tensõ€s de entrada de 100 a

240 VAC (+/-10%),50- 60H2, com ajuste automático, suficiente para suportar todos os disPositivos

internos na configuração mririma admitida pelo equipamento (placa principal, interfaces, discos'

memórias e demais periféricos) e que implemente PFC (Power Factor Correction) ativo com eficiência

igual ou superior a 85% (PFC 80+); O modelo de fonte fomecido deve estar cadastrado no site

lrrv*.800 lrrs-com . Poderão ser fomecidos atestados ou certidÕes que comprovem que o equipamento é

aderente ao padrâo de eficiência energética, emitido por instituto credenciado junto ao INMETRO; Deve

ser aderente à Portaria 17012012 do INMETRO e possuir baixo nivel de ruÍdo conforme ISO 9296 ou

equivalente; Todos os cabos e conectoÍes necessários ao funcionamento dos equipamentos deverão ser

fornecidos, com comprimento de l,5m (um metro e cinquenta centímetros) conforme o padrão NBR-

i4 l]6:
Monitor: EntregaÍ l(uma) unidade de monitores por Desktop: Com tela i00% plana do tipo LED;

Tamanho mÍnimo de 23": Tipo de tela: IPS; Frequência de atualização: 75Hz; Proporção l6:9; Resolução

mínima de 1920x1080 pixels; Conectores de Entrada: No mínimo I (uma) entrada HDMII Controle de

brilho, conlraste, posicionamento veÍtical e posicionamento horizontal; Regulagem de inclinação e alturai

Outros Requisitos: Todos os equipamentos ofertados (gabinete. teclado e mouse) devem possuir

gradações neutras das cores preta ou cinza, e manter o mesmo padrão de cor predominante do gabinete; O

equipamento deve possuir garantia de I 2 (doze) meses; Todos os equipamentos a serem entregues deverão

ser idênticos. ou seja, lodos os componentes exlemos e intemos de mesmos modelos e marcas dos

utilizados nos equipamentos enviados para avaliação e/ou homologação; Caso o componente não mais se

encontre disponível no mercado, admitem-se substitutos com qualidade e características idênticas ou

superiores, mediante nova homologação: Todos os cabos e conectoÍes necessários ao funcionamento dos

equipamentos deverão ser fornecidos. com comprimento de, no mínimo' I m (um metro); As unidades do

equipamento deverâo ser entregues devidamente acondicionadas em embalagens individuais adequadas.

que utilizem preferencialmente materiais recicláveis. de forma a garantir a máxima proleção durante o

transpoíe e a armazenagem.

Item:04 Objeto: Notebook 8 GB Quantidade: 07 unidades

Descrição do Objeto:
Processador: Deve atin
a base de dados do site

gir índice de, no mínimo, 7.500 pontos para o desempenho, tendo como referência
OU possuir, no mínimo. velocidadeuben t'c_ u lisl lr
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de 2.,1 Ghz (sem uso de turbo boost): nào serão aceitos processadores descontinuados pelos fabricantes

dos processadores.

Possuir memória cache de 4 MB ou superior:

Memória Principal (RAM): Dotada com tecnologia DDR-4; Suporle à tecnologia Dual Channel; No
mÍnimo 8 (oito) CB de memória instalada em um módulo, com tecnologia Dual Channel; Suporte a

expansão mínima de l6 GBs de memória, sendo permitida a troca do(s) mÓdulo(s) de memória; Não será

permitido o pente de memória soldado na placa-mãel

BIOS e Segurança: Suporte a senha de acesso ao BIOS e que seja ativada e desativada via SETUP;

Placa de rede: Integrado padrão Elhemet com coneclor RJ-45; Interface de rede sem fio, com as seguintes

características: Placa de rede Wireless. compalível com os padrões IEEE 802.11 bldn/ac;, operar nas

bandas de frequências 2.4GHz e 5GHz;

Armâzf,nâmento: Disco sólido (SSD) padrâo SATA ou M.2 com capacidade de armazenamento de no

mínimo 240 GB ou superior; OU Disco Rígido (HD) SATA com capacidade de armazenamento de no

rnínimo 500 CB ou superior;

Telâ: LCD HD mínimo de l4 polegadas ou superior;

Teclado: Padrão ABNT-2, em Português (PT-BR); com TouchPad;

Webcâm: Possuir Webcam com resolução HD (ou superior) integrada e microfone integrado;

Adâptador de Energia e Bâteriâ: Adaptador de energia da mesma marca do fabricante do equipamento.

com tensão de entrada de 100-240 VCA, com seleção automática de tensão e potência de Watts

compatíveis; O equipamento deve acompanhar bateria integrada do tipo Li-lon e autonomia mínima de l
horas em uso;

Portas de Comunicâção: Possuir no mínimo 0l (uma) poflas USB 1.0, e 2 (duas) porta USB 2.0.

possuir 0l (uma) poÍtas digitais HDMI; possuir interface combo de áudio com entrada para microfone ou

saída estereo amplificada para fones de ouvido ou alto-falanles externos; possuir 0l (uma) poía R -45 de

rede Ethernet:

Item: 5 Objeto: Router Bosrd 0l unidades

Característicâs: Arquitetura ARM 32 bit; Frequência nominal da CPU 1400 MHz; Dimensões 228 x 120

x 30 mm (ou com adaptador Rack, orelhas); Nível de licença 5; Sistema operacional: Rouleros; Tamanho

da RAM I GB: Tamanho do armazenâmento 512 MB: Tipo de armazenamento NAND; l0 poÍâs

Cigabits; Modelo de referência: RB40 | I iCS.
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